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EDIÇÃO EXTRAORDINÁRIA 

PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 34.162, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2024.

Altera o Decreto Estadual nº 31.825, de 18 de agosto de 2022, para implementar as 
disposições contidas nos Convênios ICMS nºs 109, de 3 de outubro de 2024, e 123 e 
124, de 25 de outubro de 2024, editados pelo Conselho Nacional de Política Fazendá-
ria – CONFAZ, e dá outras providências.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 64, V e VII, da Constituição Estadual,

D E C R E T A:

Art. 1º O Decreto nº 31.825, de 18 de agosto de 2022, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 59. ...................................................................................................................
.................................................................................................................................
§ 15. Para efeitos do disposto neste artigo, na hipótese de transferência promovida entre estabeleci-

mentos do remetente, deverá ser deduzido o ICMS destacado na nota fiscal de transferência, nos termos do art. 
319-K deste Decreto. (Convs. ICMS nºs 142/18, 109/24 e 123/24).

.......................................................................................................................”(NR)

“CAPÍTULO XV
.................................................................................................................................
Seção XXXI
Da Remessa Interestadual de Mercadorias entre Estabelecimentos de Mesma Titularidade (Conv. 

ICMS nºs 109/24 e 124/24)

Art. 319-K. Na remessa interestadual de mercadorias entre estabelecimentos de mesma titularidade, 
fica assegurado o direito à transferência de crédito do ICMS, limitado ao percentual previsto para operações inte-
restaduais, relativo às operações e prestações anteriores. (Conv. ICMS nº 109/24)

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, fica assegurada apenas a diferença positiva entre os 
créditos pertinentes às operações e prestações anteriores e o resultado da aplicação dos percentuais previstos para 
operações interestaduais aplicados sobre o valor atribuído à operação de transferência realizada. (Conv. ICMS nº 
109/24)

Art. 319-L. A apropriação do crédito pelo estabelecimento destinatário se dará por meio de trans-
ferência, pelo estabelecimento remetente, do ICMS incidente nas operações e prestações anteriores, na forma 
prevista no art. 319-N. (Conv. ICMS nº 109/24)

§ 1º O crédito a ser transferido será lançado:
I - a débito na escrituração do estabelecimento remetente, mediante o registro do documento no 

Registro de Saídas;
II - a crédito na escrituração do estabelecimento destinatário, mediante o registro do documento no 

Registro de Entradas.
§ 2º A apropriação e o aproveitamento do crédito atenderão às mesmas regras previstas neste Decreto 

aplicáveis à apropriação do ICMS incidente sobre operações ou prestações recebidas de estabelecimento perten-
cente a titular diverso do destinatário.
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*DECRETO Nº 34.160 DE 28 DE NOVEMBRO DE  2024.
 

Abre crédito de Transposição/Remanejamento/ 
valor de R$ 39.739.479,99 para o fim que especifica e dá outras providências.

 
A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE 
artigo 64, V, última parte, da Constituição Estadual e tendo em vista as autorizações contidas na Lei Nº 
11.672, de 11 de janeiro de 2024, bem como aprovação da Secretária de Estado do Planejamento, do 
Orçamento e Gestão, através do processo nº. 03810041.002768/2024
 
D E C R E T A: 
 
Art. 1º. Fica aberto, no corrente exercício, crédito de Transposição/Remanejamento/ Transferência no valor 
R$ 39.739.479,99 (trinta e nove milhões, setecentos e trinta
noventa e nove centavos), às dotações especificadas no Anexo I, deste Decreto, conforme dispõe o artigo 167, 
inciso VI, da Constituição Federal de 5 de outubro de 1988, combinado com o art.13, da Lei Nº 11
de setembro de 2023. 
 
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal
da República. 
 

Maria
 
*REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

*DECRETO Nº 34.160 DE 28 DE NOVEMBRO DE  2024. 

Abre crédito de Transposição/Remanejamento/ Transferência de dotação orçamentária no 
valor de R$ 39.739.479,99 para o fim que especifica e dá outras providências. 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, usando da atribuição que lhe confere o 
artigo 64, V, última parte, da Constituição Estadual e tendo em vista as autorizações contidas na Lei Nº 
11.672, de 11 de janeiro de 2024, bem como aprovação da Secretária de Estado do Planejamento, do 

ento e Gestão, através do processo nº. 03810041.002768/2024-43 - IPERN, 

Art. 1º. Fica aberto, no corrente exercício, crédito de Transposição/Remanejamento/ Transferência no valor 
R$ 39.739.479,99 (trinta e nove milhões, setecentos e trinta e nove mil, quatrocentos e setenta e nove reais e 
noventa e nove centavos), às dotações especificadas no Anexo I, deste Decreto, conforme dispõe o artigo 167, 
inciso VI, da Constituição Federal de 5 de outubro de 1988, combinado com o art.13, da Lei Nº 11.545, de 12 

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN,  28 Novembro de 2024,  203° da independência e 135º 

FÁTIMA BEZERRA 
Maria Virgínia Ferreira Lopes 

*REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

de dotação orçamentária no 

DO NORTE, usando da atribuição que lhe confere o 
artigo 64, V, última parte, da Constituição Estadual e tendo em vista as autorizações contidas na Lei Nº 
11.672, de 11 de janeiro de 2024, bem como aprovação da Secretária de Estado do Planejamento, do 

Art. 1º. Fica aberto, no corrente exercício, crédito de Transposição/Remanejamento/ Transferência no valor 
e nove mil, quatrocentos e setenta e nove reais e 

noventa e nove centavos), às dotações especificadas no Anexo I, deste Decreto, conforme dispõe o artigo 167, 
.545, de 12 

° da independência e 135º 

 

Decretos

 
 

 

 
 

 

 
 

*DECRETO Nº 34.160 DE 28 DE NOVEMBRO DE  2024.
 

 
A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

que lhe confere o artigo 64, V, última parte, da Constituição Estadual e tendo em vista as autorizações 
contidas na Lei Nº 11.672, de 11 de janeiro de 2024, bem como aprovação da Secretária de Estado do 
Planejamento, do Orçamento e Gestão, através do processo nº. 03810041.002768/2024

 
D E C R E T A: 
 
Art. 1º. Fica aberto, no corrente exercício, crédito de Transposição/Remanejamento/ 

Transferência no valor R$ 39.739.479,99 (trinta e nove milhões, setecentos e trinta e
setenta e nove reais e noventa e nove centavos), às dotações especificadas no Anexo I, deste Decreto, 
conforme dispõe o artigo 167, inciso VI, da Constituição Federal de 5 de outubro de 1988, combinado com o 
art.13, da Lei Nº 11.545, de 12 de setembro de 2023.

 
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 
Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal

independência e 136º da República. 
 

 
*REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

*DECRETO Nº 34.160 DE 28 DE NOVEMBRO DE  2024. 

Abre crédito de Transposição/Remanejamento/ Transferência 
dotação orçamentária no valor de R$ 39.739.479,99 para o fim que 
especifica e dá outras providências. 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, usando da atribuição 
que lhe confere o artigo 64, V, última parte, da Constituição Estadual e tendo em vista as autorizações 
contidas na Lei Nº 11.672, de 11 de janeiro de 2024, bem como aprovação da Secretária de Estado do 

to e Gestão, através do processo nº. 03810041.002768/2024-43 - IPERN, 

Art. 1º. Fica aberto, no corrente exercício, crédito de Transposição/Remanejamento/ 
Transferência no valor R$ 39.739.479,99 (trinta e nove milhões, setecentos e trinta e nove mil, quatrocentos e 
setenta e nove reais e noventa e nove centavos), às dotações especificadas no Anexo I, deste Decreto, 
conforme dispõe o artigo 167, inciso VI, da Constituição Federal de 5 de outubro de 1988, combinado com o 

45, de 12 de setembro de 2023. 

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 28 de Novembro de 2024,  203° da 

FÁTIMA BEZERRA 
Maria Virgínia Ferreira Lopes 

*REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

 

 de 
dotação orçamentária no valor de R$ 39.739.479,99 para o fim que 

NORTE, usando da atribuição 
que lhe confere o artigo 64, V, última parte, da Constituição Estadual e tendo em vista as autorizações 
contidas na Lei Nº 11.672, de 11 de janeiro de 2024, bem como aprovação da Secretária de Estado do 

Art. 1º. Fica aberto, no corrente exercício, crédito de Transposição/Remanejamento/ 
nove mil, quatrocentos e 

setenta e nove reais e noventa e nove centavos), às dotações especificadas no Anexo I, deste Decreto, 
conforme dispõe o artigo 167, inciso VI, da Constituição Federal de 5 de outubro de 1988, combinado com o 

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

° da 
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§ 3º Na hipótese de haver saldo credor remanescente de ICMS no estabelecimento remetente, este 
será apropriado pelo contribuinte junto à unidade federada de origem, observado o disposto na sua legislação 
interna. (Conv. ICMS nº 109/24)

Art. 319-M. A transferência do crédito entre estabelecimentos de mesma titularidade, nos termos do 
art. 319-K, será procedida a cada remessa, mediante consignação do respectivo valor na Nota Fiscal eletrônica - 
NF-e - que a acobertar, no campo destinado ao destaque do imposto. (Conv. ICMS nº 109/24)

Art. 319-N. O crédito a ser transferido corresponderá ao imposto apropriado referente às operações 
anteriores, relativas às mercadorias transferidas. (Conv. ICMS nº 109/24)

§ 1º O crédito a ser transferido nos termos do caput fica limitado ao resultado da aplicação de percen-
tuais equivalentes às alíquotas interestaduais do ICMS, sobre os seguintes valores das mercadorias:

I - o valor médio da entrada da mercadoria em estoque na data da transferência;
II - o custo da mercadoria produzida, assim entendida a soma do custo da matéria-prima, insumo, 

material secundário e de acondicionamento;
III - tratando-se de mercadorias não industrializadas, a soma dos custos de sua produção, assim en-

tendidos os gastos com insumos e material de acondicionamento.
§ 2º No cálculo do crédito a ser transferido, os percentuais de que trata o § 1º devem integrar o valor 

das mercadorias. (Conv. ICMS nº 109/24 e 124/24)
Art. 319-O. A emissão da NF-e a que se refere o art. 319-M observará as regras atinentes à emissão 

do documento fiscal relativo a operações interestaduais, sem prejuízo da aplicação de regras específicas previstas 
na legislação de referência. (Conv. ICMS nº 109/24)

Art. 319-P. Alternativamente ao disposto nos art. 319 - K ao 319 - O, por opção do contribuinte, a 
transferência da mercadoria poderá ser equiparada à operação sujeita à ocorrência do fato gerador de imposto, para 
todos os fins. (Conv. ICMS nº 109/24)

§ 1º Na hipótese deste artigo, considera-se valor da operação para determinação da base de cálculo 
do imposto:

I - o valor correspondente à entrada mais recente da mercadoria;
II - o custo da mercadoria produzida, assim entendida a soma do custo da matéria-prima, material 

secundário, mão-de-obra e acondicionamento;
III - tratando-se de mercadorias não industrializadas, a soma dos custos de sua produção, assim en-

tendidos os gastos com insumos, mão-de-obra e acondicionamento.
§ 2º A opção a que se refere o caput alcançará todos os estabelecimentos do contribuinte localizados 

no t erritório nacional e será consignada no Livro de Registro de Utilização de Documentos e Termos de Ocorrên-
cias de todos os estabelecimentos do mesmo titular, observado o seguinte:

I - a opção será anual, irretratável para todo o ano-calendário, e deverá ser registrada até o último dia 
de dezembro para vigorar a partir de janeiro do ano subsequente;

II - na hipótese da abertura de novo estabelecimento do mesmo titular, o registro previsto no caput 
deverá ser feito no prazo de até 30 (trinta) dias da data da abertura constante no cadastro de contribuintes;

III - feita a opção de que trata este artigo, a renovação será automática a cada ano até que se consigne, 
no prazo previsto no inciso I, opção diversa.

§ 3º A utilização da sistemática prevista neste artigo não implica no cancelamento ou modificação dos 
benefícios fiscais concedidos pela unidade federada de origem e destino.

§ 4º Feita a opção prevista no caput, na NF-e que acobertar o trânsito da mercadoria, deverá constar, 
além dos demais requisitos exigidos na legislação, no campo “Informações Complementares”, a expressão “trans-
ferência de mercadoria equiparada a uma operação tributada, nos termos do § 5º do art. 12 da Lei Complementar 
nº 87/96 e da cláusula sexta do Convênio ICMS nº 109/24”. (Conv. ICMS nº 109/24 e 124/24)

§ 5º Para o ano de 2024, a opção prevista no caput poderá ser feita até o último dia do mês de dezem-
bro. (Conv. ICMS nº 109/24)

§ 6º Na hipótese do § 5º, a opção terá eficácia a partir de 1º de novembro de 2024.
Art. 319-Q. Para fins de transferência do crédito relativo às operações e prestações anteriores nas 

operações internas deverá ser observada a situação tributária dos produtos, conforme previsto neste Decreto.”(NR)
“Art. 333. ............................................................................................................
§ 1º .....................................................................................................................
............................................................................................................................
IV - calcular o valor da produção de petróleo, de gás natural, e das entradas de mercadorias por mu-

nicípio, observado o disposto no Decreto nº 32.577/2023, de 04 de abril de 2023, que dispõe sobre a apuração do 
Valor Adicionado Fiscal - VAF utilizado para distribuição da parcela de receita proveniente da arrecadação ICMS 
pertencente aos municípios;

.....................................................................................................................”(NR)
“Art. 654. ............................................................................................................
...............................................................................................................................
§ 2º Para efeitos do disposto neste artigo e no inciso II do caput do art. 651 deste Decreto, na hipótese 

de transferência promovida entre estabelecimentos do remetente, deverá ser deduzido o ICMS destacado na nota 
fiscal de transferência, nos termos do art. 319-K deste Decreto. (Conv. ICMS 142/18, 109/24 e 123/24)”(NR)

Art. 2º Ficam revogados os seguintes dispositivos do Decreto nº 31.825, de 2022: (Conv. ICMS nº 
109/24)

I - a Seção XXX do Capítulo XV e seus arts. 319-F a 319-J; (Conv. ICMS nº 109/24)
II - as alíneas “a” e “b” do inciso IV do § 1º do art. 333.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo os efeitos a partir de:

I - 1º de novembro de 2024:
a) em relação às disposições constantes nos seguintes dispositivos do Decreto nº 31.825, de 2022:
1. art. 59, §15;
2. Seção XXX do Capítulo XV e seus arts. 319-K a 319-Q;
3. art. 654, § 2º;

b) em relação à revogação da Seção XXX do Capítulo XV e seus arts. 319-F a 319-J do Decreto nº 
31.825, de 2022:

II - 5 de abril de 2023:
em relação às disposições constantes no art. 333, § 1º, IV, do Decreto nº 31.825, de 2022;

b) em relação à revogação das alíneas “a” e “b” do inciso IV do § 1º do art. 333 do do Decreto nº 
31.825, de 2022.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 29 de novembro de 2024, 203º da Independên-
cia e 136º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Carlos Eduardo Xavier
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DECRETO Nº 34.163, DE  

 
Abre crédito de Transposição/Remanejamento/ Transferência de 
dotação orçamentária no valor de 
especifica e dá outras providências. 

 
A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

lhe confere o artigo 64, V, última parte, da Constituição Estadual e tendo em vista as autorizações contidas na 
Lei Nº 11.672, de 11 de janeiro de 2024, bem como aprovação d
Orçamento e Gestão, através dos processos nºs

 
D E C R E T A: 
 
Art. 1º Fica aberto, no corrente exercício, crédito de Transposição/Remanejamento/ 

Transferência no valor de R$ 270.000,00  
I, deste Decreto, referente às Emendas nºs
o artigo 167, inciso VI, da Constituição Federal de 5 de outubro de 1988, combinado com o art.18, da Lei Nº 
11.545, de 12 de setembro de 2023. 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

 
Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal,

independência e 136° da República.  
 

Maria Virgínia Ferreira Lopes
 
 

DE  29  DE NOVEMBRO DE 2024. 

Abre crédito de Transposição/Remanejamento/ Transferência de 
dotação orçamentária no valor de R$ 270.000,00 para o fim que 
especifica e dá outras providências.  

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, usando da atribuição que 
lhe confere o artigo 64, V, última parte, da Constituição Estadual e tendo em vista as autorizações contidas na 
Lei Nº 11.672, de 11 de janeiro de 2024, bem como aprovação da Secretária de Estado do Planejamento, do 

o e Gestão, através dos processos nºs.  00810046.002075/2024-02 - GAC,     

Art. 1º Fica aberto, no corrente exercício, crédito de Transposição/Remanejamento/ 
R$ 270.000,00  (duzentos e setenta  mil reais), às dotações especificadas no Anexo 

I, deste Decreto, referente às Emendas nºs. 439, 441, 447 e 451 do Deputado Nelter Queiroz, conforme dispõe 
o artigo 167, inciso VI, da Constituição Federal de 5 de outubro de 1988, combinado com o art.18, da Lei Nº 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

chos de Lagoa Nova, em Natal, 29 de novembro de 2024, 203º da 

FÁTIMA BEZERRA  
Maria Virgínia Ferreira Lopes 

Abre crédito de Transposição/Remanejamento/ Transferência de 
para o fim que 

NORTE, usando da atribuição que 
lhe confere o artigo 64, V, última parte, da Constituição Estadual e tendo em vista as autorizações contidas na 

de Estado do Planejamento, do 

Art. 1º Fica aberto, no corrente exercício, crédito de Transposição/Remanejamento/ 
especificadas no Anexo 

, conforme dispõe 
o artigo 167, inciso VI, da Constituição Federal de 5 de outubro de 1988, combinado com o art.18, da Lei Nº 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

º da 
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SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

Portaria-SEI Nº 1218, de 26 de NOVEMBRO de 2024*

Divulga os Municípios beneficiados e os respectivos montantes a serem repassados 
pelo Estado a título do pagamento de emendas parlamentares impositivas do orçamen-
to de 2024 e adota outras providências.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO TESOURO, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 54, inciso XIII, 
da Lei Complementar Estadual nº. 163, de 06 de fevereiro de 1999,
Considerando que a Emenda Constitucional nº 21, de 2020, que acrescentou o Art. 107-A à Constituição do 
Estado do Rio Grande do Norte estabeleceu a possibilidade de realização de transferências especiais de emenda 
parlamentar individual, nos termos que dispõe o inciso I do art. 166-A da Constituição Federal;
Considerando que as transferências especiais dispensam a celebração de convênios e a apresentação de plano de 
trabalho ou de instrumento congênere conforme dispõe o inciso I do §2º art. 107-A da Constituição do Estado;
Considerando a necessidade de dar publicidade da transferência de recursos pelo Poder Executivo do Estado aos 
Municípios beneficiados por emendas parlamentares impositivas,
RESOLVE:
Art. 1º Divulgar nos termos do anexo desta Portaria as emendas parlamentares impositivas estaduais para Municípios 
que serão pagas na forma de transferências especiais, em parcela única do processo SEI 00210006.003025/2024-33.
§ 1º As transferências especiais, conforme disposição do art. 107-A da Constituição Estadual, serão repassadas 
diretamente aos Municípios beneficiados, independente da celebração de convênios ou de instrumentos congêneres, 
pertencerão ao ente federativo no ato da efetiva transferência financeira, serão aplicadas em programações 
finalísticas das áreas de competência do Poder Executivo Municipal beneficiado.
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação de emendas parlamentares ao orçamento do 
Estado do Rio Grande do Norte.
Art. 3° Os recursos orçamentários objeto desta portaria correrão por conta do orçamento da Secretaria de Estado 
da Fazenda, 22102 Encargos Gerais do Estado na Secretaria de Estado da Fazenda, no exercício de 2024 devendo 
onerar o programa de trabalho 28.845.0500.4061 Transferências Especiais.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Secretário de Estado da Fazenda, Natal/RN, 26/11/2024
Publique-se e cumpra-se.
ÁLVARO LUIZ BEZERRA
Secretário Executivo do Tesouro
(Assinado eletronicamente)
  

Emenda Município CNPJ 44 - Despesa de 
Capital

33 - Despesa 
Corrente Valor Total R$

448 Caicó 08.096.570/0001-39 50.000,00 0,00 50.000,00
567 Caicó 08.096.570/0001-39 100.000,00 0,00 100.000,00
680 Caicó 08.096.570/0001-39 50.000,00 0,00 100.000,00
451 Caicó 08.096.570/0001-39 70.000,00 0,00 70.000,00

*Republicado por incorreção

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA

PORTARIA-SEI Nº 3622, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2024.

Autoriza Repasses do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde 
do Estado do Rio Grande do Norte, destinados a modalidade de transferências de 
recursos de emendas parlamentares.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das atribuições 
que lhe conferem o art. 8º da Lei Complementar Estadual 663, de 13 de janeiro de 2020, e:
Considerando o art. 20 da Lei Complementar n° 141, de 13 de janeiro de 2012, que estabelece que a transferência 
dos estados para os municípios destinados a financiar ações e serviços públicos de saúde serão realizadas dire-
tamente aos Fundos Municipais de Saúde, de forma regular e automática em conformidade com os critérios de 
transferência aprovada pelo respectivo Conselho de Saúde;
Considerando o Art. 18 da Lei Complementar Estadual 663, de 13 de janeiro de 2020, que os recursos alocados no 
Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte (FES/RN) serão transferidos na forma regular e automática aos 
Fundos Municipais de Saúde para despesas, de custeio e de capital, mediante portaria do Secretário de Estado da 
Saúde Pública, observado o disposto nos arts. 19 a 21 da Lei Complementar Federal nº 141, de 2012;
Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção 
e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências;
Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão 
do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área 
da saúde e dá outras providências;
Considerando a Lei nº 11.545, de 12 de setembro de 2023, que estima a receita e fixa a despesa do Estado do Rio 
Grande do Norte para o exercício financeiro de 2024;
Considerando a obrigatoriedade da execução orçamentária e financeira das emendas parlamentares individuais 
como estabelece o § 10, Art. 106, da Constituição do Estado do Rio Grande do Norte;
Considerando o Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000, que em seu art. 25: Para efeito desta Lei Comple-
mentar, entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos correntes ou de capital a outro ente da Fede-
ração, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de determinação constitucional, 
legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde;
Considerando o Decreto 29.543, de 20 de março de 2020, que regulamenta o Fundo Estadual de Saúde, de que trata 
a Lei Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020;
Considerando que o repasse fundo a fundo destinado ao SUS decorre de Transferência Legal, sendo dispensando 
a celebração de convênios ou outros instrumentos jurídicos,
RESOLVE:
Art. 1º Fica habilitado o Município descrito no anexo I a esta Portaria, a receber os recursos estaduais destinados 
às ações de saúde decorrente de emenda parlamentar.
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação de emendas parlamentares ao orçamento do 
Estado do Rio Grande do Norte.
Art. 3º O Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte adotará as medidas necessárias para as transferências 
de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos Municipais de Saúde, em parcela única e em con-
formidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade 
de transferência.

 
DECRETO Nº 34.163, DE  

 
Abre crédito de Transposição/Remanejamento/ Transferência de 
dotação orçamentária no valor de 
especifica e dá outras providências. 

 
A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

lhe confere o artigo 64, V, última parte, da Constituição Estadual e tendo em vista as autorizações contidas na 
Lei Nº 11.672, de 11 de janeiro de 2024, bem como aprovação d
Orçamento e Gestão, através dos processos nºs

 
D E C R E T A: 
 
Art. 1º Fica aberto, no corrente exercício, crédito de Transposição/Remanejamento/ 

Transferência no valor de R$ 270.000,00  
I, deste Decreto, referente às Emendas nºs
o artigo 167, inciso VI, da Constituição Federal de 5 de outubro de 1988, combinado com o art.18, da Lei Nº 
11.545, de 12 de setembro de 2023. 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

 
Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal, de

independência e 135° da República.  
 

Maria Virgínia Ferreira Lopes
 
 

DE  29  DE NOVEMBRO DE 2024. 

Abre crédito de Transposição/Remanejamento/ Transferência de 
dotação orçamentária no valor de R$ 270.000,00 para o fim que 
especifica e dá outras providências.  

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, usando da atribuição que 
lhe confere o artigo 64, V, última parte, da Constituição Estadual e tendo em vista as autorizações contidas na 
Lei Nº 11.672, de 11 de janeiro de 2024, bem como aprovação da Secretária de Estado do Planejamento, do 

o e Gestão, através dos processos nºs.  00810046.002075/2024-02 - GAC,     

Art. 1º Fica aberto, no corrente exercício, crédito de Transposição/Remanejamento/ 
R$ 270.000,00  (duzentos e setenta  mil reais), às dotações especificadas no Anexo 

I, deste Decreto, referente às Emendas nºs. 439, 441, 447 e 451 do Deputado Nelter Queiroz, conforme dispõe 
o artigo 167, inciso VI, da Constituição Federal de 5 de outubro de 1988, combinado com o art.18, da Lei Nº 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal, de 29 de novembro de  2024, 202º da 

FÁTIMA BEZERRA  
Maria Virgínia Ferreira Lopes 

Abre crédito de Transposição/Remanejamento/ Transferência de 
para o fim que 

NORTE, usando da atribuição que 
lhe confere o artigo 64, V, última parte, da Constituição Estadual e tendo em vista as autorizações contidas na 

de Estado do Planejamento, do 

Art. 1º Fica aberto, no corrente exercício, crédito de Transposição/Remanejamento/ 
especificadas no Anexo 

, conforme dispõe 
o artigo 167, inciso VI, da Constituição Federal de 5 de outubro de 1988, combinado com o art.18, da Lei Nº 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

de  2024, 202º da 

 

 

 
DECRETO Nº  31.164  DE  29  DE  NOVEMBRO  DE  2024.

 
Abre crédito de Transposição/Remanejamento/ Transferência de 
dotação orçamentária no valor de 
especifica e dá outras providências.

 
A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

lhe confere o artigo 64, V, última parte, da Constituição Estadual e tendo em vista as autorizações contidas na 
Lei Nº 11.672, de 11 de janeiro de 2024, bem como aprovação da Secretári
Orçamento e Gestão, através do processo nº.

 
D E C R E T A: 
Art. 1º. Fica aberto, no corrente exercício, crédito de Transposição/Remanejamento/ 

Transferência no valor R$ 1.000.000,00 
Decreto, conforme dispõe o artigo 167, inciso VI, da Constituição Federal de 5 de outubro de 1988, 
combinado com o art.13, da Lei Nº 11.545, de 12 de setembro de 2023.

 
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário.  
 

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal, de  29 de novembro de 2024, 202° da 
independência e 135º da República. 

 

Maria Virgínia 
 
 

DECRETO Nº  31.164  DE  29  DE  NOVEMBRO  DE  2024. 

Abre crédito de Transposição/Remanejamento/ Transferência de 
dotação orçamentária no valor de R$ 1.000.000,00 para o fim que 
especifica e dá outras providências. 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, usando da atribuição que 
lhe confere o artigo 64, V, última parte, da Constituição Estadual e tendo em vista as autorizações contidas na 
Lei Nº 11.672, de 11 de janeiro de 2024, bem como aprovação da Secretária de Estado do Planejamento, do 

ento e Gestão, através do processo nº. 07720001.000012/2024-97 - ASSECOM,  

Art. 1º. Fica aberto, no corrente exercício, crédito de Transposição/Remanejamento/ 
R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), às dotações especificadas no Anexo I, deste 

Decreto, conforme dispõe o artigo 167, inciso VI, da Constituição Federal de 5 de outubro de 1988, 
combinado com o art.13, da Lei Nº 11.545, de 12 de setembro de 2023. 

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal, de  29 de novembro de 2024, 202° da 

 

FÁTIMA BEZERRA 
Maria Virgínia Ferreira Lopes 

Abre crédito de Transposição/Remanejamento/ Transferência de 
para o fim que 

DO NORTE, usando da atribuição que 
lhe confere o artigo 64, V, última parte, da Constituição Estadual e tendo em vista as autorizações contidas na 

de Estado do Planejamento, do 

Art. 1º. Fica aberto, no corrente exercício, crédito de Transposição/Remanejamento/ 
cadas no Anexo I, deste 

Decreto, conforme dispõe o artigo 167, inciso VI, da Constituição Federal de 5 de outubro de 1988, 

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal, de  29 de novembro de 2024, 202° da 

 

Secretarias de Estado

 
DECRETO Nº  31.164  DE  29  DE  NOVEMBRO  DE  2024.

 
Abre crédito de Transposição/Remanejamento/ Transferência de 
dotação orçamentária no valor de 
especifica e dá outras providências.

 
A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

lhe confere o artigo 64, V, última parte, da Constituição Estadual e tendo em vista as autorizações contidas na 
Lei Nº 11.672, de 11 de janeiro de 2024, bem como aprovação da Secretári
Orçamento e Gestão, através do processo nº.

 
D E C R E T A: 
Art. 1º. Fica aberto, no corrente exercício, crédito de Transposição/Remanejamento/ 

Transferência no valor R$ 1.000.000,00 
Decreto, conforme dispõe o artigo 167, inciso VI, da Constituição Federal de 5 de outubro de 1988, 
combinado com o art.13, da Lei Nº 11.545, de 12 de setembro de 2023.

 
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário.  
 

Palácio de Despach
independência e 136º da República. 

 

Maria Virgínia 
 
 

DECRETO Nº  31.164  DE  29  DE  NOVEMBRO  DE  2024. 

Abre crédito de Transposição/Remanejamento/ Transferência de 
dotação orçamentária no valor de R$ 1.000.000,00 para o fim que 
especifica e dá outras providências. 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, usando da atribuição que 
lhe confere o artigo 64, V, última parte, da Constituição Estadual e tendo em vista as autorizações contidas na 
Lei Nº 11.672, de 11 de janeiro de 2024, bem como aprovação da Secretária de Estado do Planejamento, do 

ento e Gestão, através do processo nº. 07720001.000012/2024-97 - ASSECOM,  

Art. 1º. Fica aberto, no corrente exercício, crédito de Transposição/Remanejamento/ 
R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), às dotações especificadas no Anexo I, deste 

Decreto, conforme dispõe o artigo 167, inciso VI, da Constituição Federal de 5 de outubro de 1988, 
combinado com o art.13, da Lei Nº 11.545, de 12 de setembro de 2023. 

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal, 29 de novembro de 2024, 203° da 

 

FÁTIMA BEZERRA 
Maria Virgínia Ferreira Lopes 

Abre crédito de Transposição/Remanejamento/ Transferência de 
para o fim que 

DO NORTE, usando da atribuição que 
lhe confere o artigo 64, V, última parte, da Constituição Estadual e tendo em vista as autorizações contidas na 

de Estado do Planejamento, do 

Art. 1º. Fica aberto, no corrente exercício, crédito de Transposição/Remanejamento/ 
cadas no Anexo I, deste 

Decreto, conforme dispõe o artigo 167, inciso VI, da Constituição Federal de 5 de outubro de 1988, 

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

3° da 
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Art. 4º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão 
- RAG do respectivo ente federativo beneficiado.
Art. 5° Os recursos orçamentários objeto desta portaria correrão por conta do orçamento da Secretaria de Estado 
da Saúde, no exercício de 2024, devendo onerar o programa de trabalho 10.302.0303.4039.403901 - Incremento 
ao Custeio dos Serviços de Atenção Primária à Saúde e de Assistência Hospitalar e Ambulatorial.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
LYANE RAMALHO CORTEZ
Secretária de Estado da Saúde Pública-SESAP/RN

ANEXO I
ENTE HABILITADO A RECEBER RECURSO ESTADUAL

MUNICÍPIO FUNDO DE SAÚDE CNPJ CÓD.
EMENDA VALOR (R$)

GRUPO DE 
NATU-
REZA DE 
DESPESA

PROCESSO SEI

CAICÓ FUNDO MUNICIPAL 
DE SAÚDE DE CAICÓ 12.433.830/0001-91 433 200.000,00 33 00810046.002075/2024-02
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